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Nota Informa1va Conjunta - CGAHV/DCCI
/SVS/MS– CGPNI/DEIDT/SVS/MS Dispõe sobre
orientações para comprovação de inclusão no
grupo prioritário de vacinação contra covid-19
pessoas vivendo com HIV no Brasil bem como
recomendações referentes a
operacionalização da vacinação deste público.

I - CONTEXTUALIZAÇÃO

Conforme é de conhecimento, o Ministério da Saúde incluiu pessoas vivendo com HIV,
maiores de 18 anos no grupo prioritário do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra
a Covid-19.

Assim,  no intuito de acompanhar  o progresso da vacinação desse grupo prioritário,
tem-se  como  necessário  o  envio  de  comprovação  da  inclusão  dessa  população,  como  condição
prioritária à vacinação contra covid-19 nos postos de vacinação.

Impende  lembrar  que,  em  razão  do  direito  fundamental  à  in1midade/privacidade,
previsto na Cons1tuição Federal de 1988, este procedimento deve ocorrer de forma sigilosa, uma vez
que a manutenção do sigilo do diagnós1co e a confidencialidade das informações é um direito de
todos os indivíduos e dever de todos profissionais de saúde.

Desde modo, considerando a necessidade de confirmar a inclusão no grupo prioritário à
vacinação contra covid-19 de pessoas vivendo com HIV, são descritas as orientações para envio de
comprovação  deste feito.

II - ORIENTAÇÃO

Considerando  que  o  processo  de  vacinação  deve  ocorrer  de  maneira  simples,  sem
barreiras de acesso e que o usuário não deve se sen1r constrangido devido a sua condição, orienta-se
que seja u1lizado as seguintes formas de comprovação:

Relatório timbrado fornecido pelo Ministério da Saúde e com carimbo do serviço de
saúde; ou

1. 

Formulário de dispensação de terapia antirretroviral ou receita médica; ou2. 
Relatório médico contendo Código Internacional de Doenças (CID-10); ou3. 
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Ressalta-se  que  não  é  permi1do  que  se  solicite  às  pessoas  vivendo  com  HIV  a
apresentação de quaisquer exames como fim de comprovar sua condição, assim como também não é
permi1do que a condição seja divulgada sem autorização, estando o profissional de saúde sujeito às
infrações legais, caso venha a descumprir tal norma1vo.

Ainda,  recomenda-se  que  a  vacinação  destes  indivíduos  seja  realizada  nas  próprias
unidades de saúde responsáveis pelo atendimento a estes pacientes naqueles locais que possuam
infraestrutura para tal. Desta forma será necessária a ar1culação a nível Estadual e Municipal entre as
Coordenações  de  Imunização   e  as  Coordenações  de  HIV/IST/Hepa1tes  Virais  para  viabilizar  a
operacionalização da vacinação.

III - CONCLUSÃO

 A inclusão de todas as Pessoas Vivendo com HIV no grupo de comorbidades para a
priorização da vacinação contra a covid-19 leva em consideração o cuidado integral ofertado pelo
Sistema Único de Saúde, porém, a desconfiança quanto a quebra do sigilo do diagnós1co é fator
importante para que o usuário se afaste dos serviços de saúde, deixando de buscar atendimento.

Como forma de evitar essa evasão, é fundamental que esses indivíduos estejam seguros
e confortáveis para receber esses imunizantes.

Assim, os serviços de atendimento as pessoas vivendo com HIV e os de imunização
devem estar ar1culados quanto a necessidade de organização para a condução desses usuários aos
serviços de saúde, atentando-se a confidencialidade e sigilo do diagnós1co de cada paciente.
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Documento assinado eletronicamente por Francieli Fontana Su�le Tarde� Fan�nato,
Coordenador(a)-Geral do Programa Nacional de Imunizações, em 19/05/2021, às 13:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lauricio Monteiro Cruz, Diretor do Departamento de

Imunização e Doenças Transmissíveis, em 19/05/2021, às 14:25, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art.
8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Cris�na Garcia Ferreira, Coordenador(a)-Geral de

Vigilância do HIV/AIDS e das Hepa�tes Virais, em 20/05/2021, às 15:21, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art.
8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gerson Fernando Mendes Pereira, Diretor(a) do

Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis, em
20/05/2021, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten1cidade deste documento pode ser conferida no site hJp://sei.saude.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0020644630 e o código CRC 03C93D9C.

Brasília, 19 de maio de 2021.
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